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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA 691 DO 
STF. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERE PEDIDO 
LIMINAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA OU 
TERATOLOGIA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR INDEFERIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o habeas corpus, sob o fundamento da 
aplicação da Súmula 691 do STF, que veda o conhecimento de 
habeas corpus contra decisão do relator que indefere pedido 
liminar em writ ainda não julgado pelo tribunal de origem. A parte 
agravante pleiteia a concessão de liberdade provisória ou, 
subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar, alegando ser mãe de duas crianças menores de 12 
anos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) se há ilegalidade manifesta 
ou teratologia que justifique a superação do óbice da Súmula 
691 do STF e o consequente provimento do agravo regimental; 
(ii) se é cabível a substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar, tendo em vista que a agravante é mãe de crianças 
menores de 12 anos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
1. A Súmula 691 do STF impede o conhecimento de habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar em outro writ não 
julgado pelo tribunal de origem, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade ou teratologia.
2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
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fundamentada em elementos concretos, como a apreensão de 
8.670 gramas de skunk, o que afasta a hipótese de ilegalidade 
manifesta ou teratologia que justifique a mitigação da Súmula 
691.
3. O pedido de substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar também foi corretamente indeferido, pois a agravante 
se deslocou para outra unidade da Federação, deixando os 
filhos sob cuidados de terceiros, o que demonstra que a 
imprescindibilidade dos cuidados maternos não ficou 
comprovada.
4. A jurisprudência desta Corte tem reiteradamente decidido que 
a prisão domiciliar pode ser indeferida quando a mãe, ainda que 
de crianças menores de 12 anos, se ausenta para a prática de 
crimes, demonstrando ausência de preocupação com os filhos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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menores de 12 anos.
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fundamentada em elementos concretos, como a apreensão de 
8.670 gramas de skunk, o que afasta a hipótese de ilegalidade 
manifesta ou teratologia que justifique a mitigação da Súmula 
691.
3. O pedido de substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar também foi corretamente indeferido, pois a agravante 
se deslocou para outra unidade da Federação, deixando os 
filhos sob cuidados de terceiros, o que demonstra que a 
imprescindibilidade dos cuidados maternos não ficou 
comprovada.
4. A jurisprudência desta Corte tem reiteradamente decidido que 
a prisão domiciliar pode ser indeferida quando a mãe, ainda que 
de crianças menores de 12 anos, se ausenta para a prática de 
crimes, demonstrando ausência de preocupação com os filhos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que indeferiu liminarmente o remédio constitucional por incidência da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal.

Consta dos autos a prisão em flagrante da paciente, posteriormente 
convertida em preventiva, decorrente de suposta prática do delito capitulado no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Impetrado writ perante o Tribunal de origem, que, por decisão 
monocrática, foi indeferido o pedido liminar em habeas corpus n. 2133456-
75.2024.8.26.0000.

A Impetrante sustentou, em síntese, a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que a segregação processual da paciente, com predicados pessoais 
favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea, além de ser cabível a 
substituição da prisão preventiva por domiciliar tendo em vista que a paciente é mãe 
de crianças que dependem de seus cuidados.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar ou 
a substituição por prisão domiciliar

Nas razões do agravo regimental, o agravante pretende a 
reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu recurso pelo 
Colegiado, com o afastamento do óbice da Súmula 691 do STF.

O Ministério Público do Estado de São Paulo manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ, fls. 123/136).
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 63/65, grifei):
 

"Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida 
por esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo 
tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ 
originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

[...]

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base elementos concretos que indicam a gravidade do crime, 
tendo em vista ter sido apreendida a quantidade de 8.670 gramas 
de skunk (fl. 33).

O mesmo se pode dizer em relação ao pedido de substituição da 
segregação cautelar pela prisão domiciliar, que foi afastado com base 
nos seguintes fundamentos:

In casu, a averiguada fez longa viagem, percorrendo mais de 
600 km e permanecendo dias fora de sua residência para 
praticar, em tese, o delito de tráfico entre estados da 
Federação, a denotar, que caso tenha filhos, em princípio, 
estão devidamente assistidos por outras pessoas (fl. 35)."

 

Reforço que não está caracterizada manifesta ilegalidade suficiente para 
superar o óbice do referido enunciado sumular, sendo certo que o revolvimento das 
questões aventadas acarretaria indevida supressão de instância e serão alvo de 
exame no Tribunal de origem quando do julgamento final.

No mesmo sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. SÚMULA 691 DO STF. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE 
COM A PRISÃO PREVENTIVA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, não se admite habeas 
corpus contra decisão monocrática que indefere pedido liminar 
formulado na origem, por aplicação analógica da Súmula 
691/STF, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Em casos excepcionais, uma vez evidenciada teratologia, 
flagrante ilegalidade ou deficiência de fundamentação na 
decisão impugnada, é possível a mitigação do referido óbice.
3. No caso, não se verifica ilegalidade, teratologia ou deficiência 
na fundamentação, pois o Tribunal de origem asseverou que o 
sentenciado se encontra foragido, com mandado de prisão 
pendente de cumprimento desde 2015, fundamento concreto 
para a manutenção da segregação cautelar, forte na 
asseguração da aplicação da lei penal, mantendo-se a aplicação 
da Súmula 691/STF.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "não 
há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto de 
cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando 
a adequação da constrição ao modo de execução estabelecido" 
(AgRg no RHC n. 110.762/RJ, relator Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 3/6/2020).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 785.753/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS 
NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena 
de indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
2. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a 
mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista 
que a prisão cautelar do ora Agravante está suficientemente 
fundamentada, tendo sido amparada na especial gravidade da 
conduta, evidenciada pela apreensão de relevante quantidade 
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de drogas e uma arma de fogo, o que justifica a segregação 
cautelar como garantia da ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 748.007/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022).
 
 

Ademais, como bem ponderado na origem, a agravante não faz jus à 
prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a garantia das 
tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de Processo Penal, e, pelo 
fato de que as circunstâncias concretas do caso denotam uma situação 
extremamente excepcional: "Calha observar que, em tese, não dedicou, a paciente, 
preocupação alguma às crianças para a execução de crime, em lugar distante - indo 
para outro Estado da Federação, inclusive, deixando os filhos aos cuidados da babá." 
(e-STJ, fl. 57).

No hipótese, não obstante a agravante seja mãe de duas crianças 
menores de 12 anos de idade e seja presumida a imprescindibilidade dos seus 
cuidados maternos, não é cabível a substituição da preventiva por 
prisão domiciliar, na medida em que não houve demonstração da imprescindibilidade 
aos cuidados das crianças, que permaneciam aos cuidados de terceiros enquanto a 
genitora se deslocava em viagem para outra unidade da Federação com o fito de 
praticar o tráfico de drogas, situação excepcional que, justificadamente, contraindica 
o benefício.   

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. NEGATIVA DE AUTORIA. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE. 
FORAGIDA. CRIMES, EM TESE, PRATICADOS EM DIVERSOS 
ESTADOS DA FEDERAÇÃO COM DESLOCAMENTO DA 
AGRAVANTE. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. Em que pese tratar-se de delitos que não envolvem 
violência ou grave ameaça, inviável a concessão de prisão 
domiciliar à agravante foragida e que em tese se deslocava 
pelo território nacional para participar da empreitada 
criminosa, ausentando-se dos cuidados com os menores.
3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 710.995/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
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Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 24/3/2022). (grifos 
acrescidos)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a 
prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. 
2. Quanto aos fundamentos da prisão preventiva, aos quais 
adiro integralmente, a razão essencial que justifica a 
manutenção da custódia cautelar é a 
exorbitante quantidade de drogas apreendidas (297,81kg de 
maconha, 1kg de skunk e 1 porção de haxixe), condição que, 
nos termos da jurisprudência desta Corte, malfere a ordem 
pública. 
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 917.556/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024). (grifos 
acrescidos)
 
 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.  
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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